
112 APÊNDICE N.º 164 — II SÉRIE — N.º 245 — 23 de Dezembro de 2005

Aviso de contumácia n.º 12 172/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Costa,  juíza de direito do 2.º  Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber
que,  no processo  comum  (tribunal  singular)  n.º 196/99.2GBVFX,
pendente  neste  Tribunal  contra  a  arguida  Margarida  Maria  da
Assunção Simões Nunes,  filha de  Joaquim da Conceição Simões
e de Eduarda de Assunção Lopes, natural de Vila Franca de Xira,
nascida em 15 de Fevereiro de 1956, casada em regime desconhe-
cido,  com  domicílio  na  Rua  do  Castelo,  6,  2.º,  esquerdo,  2625
Vialonga, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa
à  integridade  física  simples,  previsto  e  punido  pelo  artigo  143.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 14 de Março de 1999, por des-
pacho de 6 de Outubro de 2005, proferido nos autos supra-referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por a arguida se  ter apresentado em juízo.

10 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 12 173/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Costa,  juíza de direito do 2.º  Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber
que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 63/02.4GAVFX,
pendente neste Tribunal contra o arguido José Aníbal Fonseca, fi-
lho de António Joaquim da Silva e de Maria Isabel Fonseca, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 23 de Novembro de 1958, ca-
sado  em  regime  desconhecido,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 6020595-9, com domicílio na Rua do Pinhal Castelo de Vide,
28, Caneças, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão  de  cheque  sem  provisão,  artigo  11.º,  n.º 1,  alínea  a)  do
Decreto-Lei  n.º  454/91  de  28  de  Dezembro  com  redacção  intro-
duzida pelo Decreto-lei n.º 316/97 de 19 de Novembro, praticado
em 10 de Janeiro de 2002,  foi o mesmo declarado contumaz, em
12 de Outubro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
á  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.º  do  Código  de
Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração; a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas e ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,  n.º 3,  do
referido diploma  legal.

14 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 12 174/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Costa,  juíza de direito do 2.º  Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 461/03.6GBVFX,
pendente neste Tribunal contra o arguido Heraldo de Jesus Pinto,
filho de Darcy Balbino Pinto e de Terezinha de Jesus Pinto, natu-
ral do Brasil, de nacionalidade portuguesa, nascido em 19 de  Ju-
lho de 1968, casado, titular do passaporte CM331268, com domi-
cílio na Rua 1.º de Maio, 6, 2.º, esquerdo, Bragadas, 2625 Póvoa
de Santa Iria, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução sem habilitação legal, praticado em 17 de Maio de 2003,
um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo  3.º  do Decreto-Lei  n.º 2/98,  de  3  de  Janeiro,  praticado  em
17 de Maio de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de
Outubro  de  2005,  nos  termos  do  artigo  335.º  do Código  de  Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.º  do  Código  de
Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração; a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas. O  arresto  da  totalidade  ou  em parte  dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma  legal.

14 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 12 175/2005 — AP. — O juiz de
direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Menores e
de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 2794/01.7TDLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Raimundo Alexandre Caeiro Santos,  filho
de Manuel Maria Abrunheira dos Santos e de Maria Adelina Men-
des  Caeiro,  natural  de  Benavente,  de  nacionalidade  portuguesa,
nascido em 25 de Outubro de 1971, solteiro,  titular do bilhete de
identidade  n.º 13424478,  com domicílio  na Rua  Joaquim Correia
Bessa, 1, 6.º, direito, 2625 Povoa Santa Iria, por se encontrar acusa-
do  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de  cheque  sem  provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de  19  de  Novembro,  praticado  em  4  de  Agosto  de  2000,  foi  o
mesmo declarado contumaz, em 12 de Outubro de 2005, nos  ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal;  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

17 de Outubro de 2005. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 12 176/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Costa,  juíza de direito do 2.º  Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 964/99.5GBVFX,
pendente neste Tribunal contra o arguido Sidnei Antero Mendes Ri-
beiro, filho de Antero Ribeiro Almeida e de Lúcia Mendes, natu-
ral de Cabo Verde, nascido em 13 de Setembro de 1981, solteiro,
com domicílio na Rua Fernando Pessoa, lote B, 2.º, esquerdo, 2625
Vialonga, por se encontrar acusado da prática de um crime de rou-
bo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal, praticado
em 4 de Dezembro de 1999; um crime de roubo, previsto e puni-
do  pelo  artigo  210.º  do  Código  Penal,  n.os 1  e  2,  alínea  b),  com
referência ao artigo 204.º, n.os 1, alínea a), e 2, alínea f),  todos do
Código Penal, praticado em 4 de Dezembro de 1999, foi o mesmo
declarado  contumaz,  em  11  de  Outubro  de  2005,  nos  termos  do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em  juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal;  a  anulabilidade  dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

17 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 12 177/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Costa,  juíza de direito do 2.º  Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira,  faz sa-
ber  que,  no  Processo  Abreviado  n.º 310/02.2GEVFX,  pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Bruno  Alexandre  Lopes  Santos,
filho de Mário do Carmo Santos e de Fernanda Maria Lopes, na-
tural de Vila Franca de Xira, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 4 de Janeiro de 1984, solteiro,  titular do bilhete de  identi-
dade n.º 13227565, com domicílio na Bairro dos Avieiros,  lote 7,
2600-533  Alhandra,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime de condução sem habilitação legal, praticado em 29 de No-
vembro de 2002, por despacho de 17 de Outubro de 2005, profe-
rido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  se  apresentar  em  juízo.

18 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Costa. —
A Oficial de Justiça, Maria Elizabete Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 12 178/2005 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Costa,  juíza de direito do 2.º  Juízo Criminal do Tribunal de
Família e Menores e de Comarca de Vila Franca de Xira, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 321/02.8TAVFX,




